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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio 
municipal. 
 
- Decreto Municipal nº 43.802, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre a criação 
dos Centros Educacionais Unificados; 
 
- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
 
- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais 
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede 
Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 56.877, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre a 
organização e funcionamento da Universidade nos Centros Educacionais Unificados - 
UniCEU da Prefeitura do Município de São Paulo, vinculados à Secretaria Municipal 
de Educação. 
 
- Decreto Municipal nº 56.973, de 05 de maio de 2016, que transfere para a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, em caráter excepcional, a gestão e 
execução dos serviços de manutenção predial de escolas e demais equipamentos da 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
- Decreto Municipal nº 57.379, de 10 de outubro de 2016, que dispõe sobre a Institui, 
no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação 
Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
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- Decreto Municipal nº 57.478, de 28 de novembro de 2016, que aprova o Regimento 
Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, vinculados à Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 12 de maio de 2021. 
 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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